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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
GABINETE DO VEREADOR CLÁUDIO DAMIÃO

Nova Friburgo, 22 de janeiro de 2014

Anteprojeto de lei 002/2014
Disciplina a circulação de veículos de tração animal e a exploração de atividade econômica com animais de montaria no Município de Nova Friburgo e dá outras providências.
Art. 1.º Fica disciplinada a circulação de veículos de tração animal, no âmbito do Município de Nova Friburgo

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, são considerados veículos de tração animal quaisquer meios de transporte de carga (carroças e similares) ou de pessoas (charretes e similares).
Art. 2.º Fica proibida a menores de 18 anos, não emancipados, a condução de veículos de tração animal, bem como o trabalho com animais de montaria, como atividade de exploração econômica.
Art. 3º É vedado conduzir veículos de tração animal sem a devida habilitação prévia.

§ 1.º Fica autorizado o Poder Executivo a disciplinar o processo de concessão de habilitação, mediante vistoria do veículo e do animal, observado o disposto no parágrafo único do art. 10º desta Lei e em atendimento ao que determina o inciso XVIII do art. 24 da Lei Federal nº 9503/97 (Código de Transito Brasileiro).

§ 2.º A habilitação, que terá validade de dois anos, servirá como autorização para circulação.

Art. 4º Fica proibida a circulação dos veículos de tração animal, sem o devido emplacamento.

§ 1.º Fica autorizado o Poder Executivo a disciplinar o processo de emplacamento.

Art. 5º  Fica proibida a exploração de atividade econômica com animais de montaria, sem o devido certificado.

§ 1.º Fica autorizado o Poder Executivo a disciplinar o processo de concessão do certificado, mediante exame clínico animal, observado o disposto no parágrafo único do art. 10º desta Lei.

Art. 6º O limite de carga a ser transportada, nele incluído o peso do veículo e do condutor, não poderá exceder o peso do animal utilizado na tração.

Art. 7º Fica estipulada a carga horária máxima de oito horas diárias ou quarenta e oito horas semanais, para circulação.

Art. 8º O tráfego dos veículos de tração animal deverá obedecer à sinalização imposta pelo Código de Trânsito Brasileiro, ficando vedada a utilização de vias de alta velocidade, devendo, em qualquer hipótese, ser utilizada a pista da direita, na qual a circulação deverá ser feita junto ao meio-fio.

Art. 9º É vedado nas atividades de tração animal, e montaria como atividade de exploração econômica.
I – utilizar, para atividade de tração, animal cego, ferido, enfermo, extenuado, bem como castigá-lo sob qualquer forma ou a qualquer pretexto;

II – fazer o animal trabalhar por mais de 4 (quatro) horas consecutivas, sem respeitar intervalos para descanso, alimentação e água;

III – fazer o animal descansar atrelado ao veículo, em aclive ou declive, ou sob o sol ou chuva;

IV – fazer o animal trabalhar fraco, ferido ou estando com mais da metade do período de gestação;

V – atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis ou com excesso daqueles dispensáveis, considerando-se apetrechos indispensáveis: ferraduras nas quatro patas dos animais, o arreio completo do tipo peitoral, composto por dois tirantes de couro presos ao balancim ou do tipo qualheira, composto por dois pares de correntes presas ao balancim, mais selote com retranca fixa no animal, correias, tapa-olho, bridão ou freio, par de rédeas e cabresto para condução após desatrelamento do animal.

VI – prender animais atrás dos veículos ou atados a caudas de outros.

Art. 10º Fica autorizado o Poder Executivo, através da Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável/ SOBEA – Subsecretaria de Bem Estar Animal, a criar uma Comissão, integrada por médicos veterinários, que examine, preste atendimento e cuidados necessários, cadastre e ateste o estado de saúde dos animais.
Parágrafo único. A Comissão emitirá laudo próprio, no processo de habilitação e certificação disposto nesta Lei, bem como nos casos mencionados no art. 9º.

Art. 11º Pelo descumprimento de qualquer das disposições contidas na presente Lei serão aplicadas ao infrator as seguintes sanções, cumulativamente ou não:

I – multa;

II – cancelamento da habilitação;

III – apreensão do veículo.

Art. 12º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de sessenta dias.

Art. 13º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Cláudio Damião
Vereador

JUSTIFICATIVA
O presente Anteprojeto de lei tem como escopo disciplinar a circulação de veículos de tração animal e a exploração de atividade econômica com animais de montaria no Município de Nova Friburgo. Infelizmente verifica em Nova Friburgo diversos casos de animais que transportam excesso de carga, sem a utilização de ferraduras, arreios, apresentando desnutrição, feridas causadas por instrumentos sem a devida adaptação, o que lhes causa dor e até a morte.

O projeto traz uma responsabilidade para proprietários e o Poder Público acerca da saúde e dos cuidados no manejo dos animais utilizados na tração dos veículos e na montaria com finalidade econômica. Esses devem estar em boas condições físicas e de saúde, devidamente identificados, ferrados, limpos, alimentados, dessedentados e em condições de segurança para o desempenho do trabalho.

Pelo disposto nos artigos, fica vedado o uso de animais feridos, cegos, enfermos, extenuados, mutilados ou fêmeas em estado de gestação ou aleitamento, além de estabelecer que a jornada de trabalho do animal não poderá ser superior a 8 horas.

O Executivo, segundo o texto, fica autorizado a criar uma comissão composta por veterinários, para prestar atendimento e cuidados necessários à saúde dos animais previamente cadastrados, englobando desde vacinação até inspeções e higienizações.

Cláudio Damião
Vereador.
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